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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PROCESSO 
CIVIL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que "não se cogita do sobrestamento do 

feito para aguardar a solução da questão de mérito submetida ao rito dos recursos 
repetitivos, quando o apelo não ultrapassa os requisitos de admissibilidade" (AgRg nos 
EREsp n. 1.275.762/PR, Relator Ministro Castro Meira, Corte Especial, julgado em 
3/10/2012, DJe 10/10/2012).
2. Se o conteúdo normativo contido nos dispositivos apresentados como violados não 

foi objeto de debate pelo Tribunal de origem, evidencia-se a ausência do 
prequestionamento, pressuposto específico do recurso especial. Incidem, na espécie, 
os rigores das Súmulas n. 282 e 356 do STF.
3. A falta de impugnação de fundamento suficiente para manter, por si só, o acórdão 

impugnado, a argumentação dissociada bem como a ausência de demonstração da 
suposta violação à legislação federal impedem o conhecimento do recurso, incidindo, 
por analogia, os enunciados n. 283 e 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. A revisão das conclusões estaduais demandaria, necessariamente, o revolvimento do 

acervo fático-probatório dos autos, providência vedada na via estreita do recurso 
especial, ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
5. Agravo interno improvido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 16 de março de 2020 (Data do Julgamento)
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.521.318 - DF (2019/0168847-1)
  

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo interno interposto por Caixa de Previdência dos 

Funcionários do Banco do Brasil contra decisão desta relatoria que conheceu do 

agravo para não conhecer do recurso especial, assim ementado (e-STJ, fl. 277-279).

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PROCESSO CIVIL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO 
STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA 
NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL DE CAIXA DE 
PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL.

Em suas razões, a agravante alega a necessidade de sobrestamento do 

feito, em razão dos recursos representativos de controvérsia  REsp n. 1.778.938/SP e 

REsp n. 1.740.397/SP; a existência de prequestionamento implícito, sendo inaplicáveis 

as Súmulas n. 282 e 356 do STF; a não incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ, uma 

vez que não se trata de reexame de cláusulas e provas; e não haver o óbice da Súmula 

n. 284/STF, tendo em vista a pormenorização dos dispositivos de lei tidos por violados 

(e-STJ, fls. 724-743).

Busca, assim, a reconsideração da decisão agravada.

Foi apresentada impugnação (e-STJ, fls. 746-751).

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PROCESSO CIVIL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que "não se cogita do sobrestamento do feito 

para aguardar a solução da questão de mérito submetida ao rito dos recursos repetitivos, quando 
o apelo não ultrapassa os requisitos de admissibilidade" (AgRg nos EREsp n. 1.275.762/PR, 
Relator Ministro Castro Meira, Corte Especial, julgado em 3/10/2012, DJe 10/10/2012).
2. Se o conteúdo normativo contido nos dispositivos apresentados como violados não foi objeto 

de debate pelo Tribunal de origem, evidencia-se a ausência do prequestionamento, pressuposto 
específico do recurso especial. Incidem, na espécie, os rigores das Súmulas n. 282 e 356 do 
STF.
3. A falta de impugnação de fundamento suficiente para manter, por si só, o acórdão impugnado, 

a argumentação dissociada bem como a ausência de demonstração da suposta violação à 
legislação federal impedem o conhecimento do recurso, incidindo, por analogia, os enunciados n. 
283 e 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. A revisão das conclusões estaduais demandaria, necessariamente, o revolvimento do acervo 

fático-probatório dos autos, providência vedada na via estreita do recurso especial, ante o óbice 
da Súmula n. 7 do STJ.
5. Agravo interno improvido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

O recurso não comporta provimento, devendo a decisão agravada ser 

mantida por seus próprios fundamentos.

Preliminarmente, a jurisprudência desta Corte é no sentido de que "não se  

cogita do sobrestamento do feito para aguardar a solução da questão de mérito 

submetida ao rito dos recursos repetitivos, quando o apelo não ultrapassa os requisitos 

de admissibilidade" (AgRg nos EREsp n. 1.275.762/PR, Relator Ministro  Castro  Meira, 

Corte Especial, julgado em  3/10/2012, DJe 10/10/2012).

Conforme consignado na decisão agravada, os dispositivos legais 

apontados pela recorrente – arts. 917 do Código de Processo Civil de 2015 e 884, 885 

e 886 do Código Civil de 2002 – não foram enfrentados pelo acórdão impugnado, 

tampouco foram opostos embargos de declaração quanto a esse ponto. Para que 

se atenda ao requisito do prequestionamento, é necessária a efetiva discussão do tema 

pelo Tribunal de origem, ainda que em embargos de declaração, o que, na espécie, 

não ocorreu. Incidência das Súmulas n. 282 e 356 do STF.

Ressalte-se que o entendimento jurisprudencial desta Corte é de que se 

têm como prequestionados os dispositivos legais de forma implícita, ou seja, ainda que 

não referidos diretamente, quando o acórdão recorrido emite juízo de valor 

fundamentado acerca da matéria por eles regida.

Importante assinalar, ainda, que o prequestionamento ficto, previsto no art. 

1.025 do CPC/2015, só é admissível quando, após a oposição de embargos de 

declaração na origem, o recorrente suscitar a violação ao art. 1.022 do mesmo diploma, 

porquanto somente dessa forma é que o órgão julgador poderá verificar a existência do 

vício e proceder à supressão de grau. 

A propósito:

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INVENTÁRIO. - 
LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA. 
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS PROPORCIONAIS ÀS COTAS 
INVENTARIADAS - HERDEIROS SÓCIOS EM CONDOMÍNIO - 
CABIMENTO - PRESCRIÇÃO DO DIREITO - NÃO OCORRÊNCIA. 
01. Inviável o recurso especial na parte em que a insurgência recursal 
não estiver calcada em violação a dispositivo de lei, ou em dissídio 
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jurisprudencial.
02. Avaliar o alcance da quitação dada pelos recorridos e o que se 
apurou a título de patrimônio líquido da empresa, são matérias 
insuscetíveis de apreciação na via estreita do recurso especial, ante o 
óbice da Súmula 7/STJ. 
03. Inviável a análise de violação de dispositivos de lei não 
prequestionados na origem, apesar da interposição de embargos de 
declaração. 
04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao 
art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar 
a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, 
poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei. 
05. O pedido de abertura de inventário interrompe o curso do prazo 
prescricional para todas as pendengas entre meeiro, herdeiros e/ou 
legatários que exijam a definição de titularidade sobre parte do patrimônio 
inventariado. 
06. Recurso especial não provido.
(REsp n. 1.639.314/MG, Relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 4/4/2017, DJe 10/4/2017 - sem grifo no original).

Consoante se extrai dos autos, o Tribunal de origem consignou o seguinte 

(e-STJ, fls. 582-583):

Verifica-se, portanto, que o regulamento da entidade ao qual o Apelante 
é associado enquadra-se na segunda hipótese de regulamento o qual 
autoriza a inclusão das horas extras no salário de participação.
No que tange ao último requisito para que seja possível o recalculo do 
benefício, nos termos pretendidos, necessário se mostra que haja prévio 
e integral restabelecimento das reservas matemáticas, por meio de 
aporte a ser vertido pelo participante, devendo a apuração dos valores 
correspondentes basear-se em estudo técnico atuarial, conforme 
disciplinado no regulamento do plano, o qual deverá ser apurado em 
sede de liquidação de sentença.
Em relação ao pleito relativo à revisão do benefício especial de 
remuneração e do benefício especial temporário, considerando a 
incidência das horas extras e seus reflexos sob a remuneração que 
compõe o salário de participação, que, por seu turno, integra a base de 
cálculo do Benefício Especial de Remuneração (art. 86 do Regulamento 
vigente em 19/12/2007) e do Benefício Especial Temporário (art. 87 e ss. 
do Regulamento vigente a partir de 16/02/2011), resta devida também a 
revisão de tais benefícios.
Nessas condições, considerando os termos dos artigos 489, inciso VI, 
1.039 e 1.040, todos do Código de Processo Civil, a sentença merece 
reforma, a fim de que seja realizada a revisão dos benefícios 
previdenciários com a inclusão dos reflexos das horas extras, 
reconhecidas pela Justiça do Trabalho, nos cálculos da renda mensal 
inicial dos benefícios de complementação de aposentadoria, sendo o 
pagamento das diferenças condicionado ao prévio e integral 
restabelecimento das reservas matemáticas, por meio de aporte, a ser 
vertido pela recorrida, dos valores apurados mediante estudo técnico 
atuarial.
Diante do exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso para condenar a 
CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO 
BRASIL - PREVI a proceder à revisão do benefício previdenciário 
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principal, do Benefício Especial de Remuneração e do Benefício Especial 
Temporário, mediante integração no salário de participação das horas 
extras e de seus reflexos recebidos nos autos da RT 
0001713-36.2010.5.10.0008, condicionada à recomposição prévia e 
integral das reservas matemáticas com o aporte de valor a ser apurado 
por estudo técnico atuarial, e ainda, condenar a ré a pagar as diferenças 
a este título, corrigidas monetariamente desde o vencimento de cada 
parcela do benefício reconhecido como devido, acrescidas de juros 
moratórios, a partir da citação, observada a prescrição quinquenal, nos 
termos da Súmula n. 291 do STJ. Considerando a nova sucumbência, 
condeno a Ré ao pagamento dos honorários advocatícios em 10% do 
valor da condenação, nos termos do §§ 2° e 11 do artigo 85 do 
CPC/2015. (Sem grifo no original).

Verifica-se que a recorrente não se desincumbiu de demonstrar as razões 

pelas quais considera violadas as normas legais apontadas, incidindo, por analogia, o 

enunciado n. 284 do STF, que dispõe: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando 

a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 

controvérsia".

Além disso, consoante se depreende, o Colegiado estadual julgou a lide 

com base no substrato fático-probatório dos autos. Assim, ratifico que não há como 

alterar a cognição do aresto impugnado e acolher a tese defendida no apelo extremo, 

uma vez que tal providência esbarraria no óbice da Súmula n. 7 do STJ.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 16 de março de 2020
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